Técnicos propéem a
satide descentralizada

Da sucursal de '
BRASILIA

As Secretarias de Saude devem ser
responsiveis pela execug¢édo da politica
de satude do Brasil. Desse modo € preci-
so descentralizar do governo federal o
poder de tomar decisées econdmicas e
sociais para o setor, assim como devem
ser descentralizados os recursos desti-
nados a satde do povo.

Essa proposta foi definida ontem,
pela maioria dos participantes do III
Simpésio sobre Polftica Nacional de
8aade, na Camara dos Deputados. O
presidente do Sindicato dos Médicos do
Estado do Rio de Janeiro, Roberto Ga-
briel Chabo, pediu a volta do Prev-Sat-
de e acusou a gest&o de Jair Soares, na
Previdéncia Social, de ter sido a mais
privatizante da “pequena historia do
Ministério”.

‘ “O regime militar imposto & nacgéo
em 19647, segundo Roberto Gabriel
Chabo, “determinou um profundo pro-
cesso de esvaziamento econoémico e po-

1ftico dos Estados e Municipios, passan-

' do a centralizar nas méos do governo

federal a maior parte dos tributos arre-
cadados”. Por isso, em sua opinido, a
crise da Previdéncia Social “veio em
boa hora, na medida em que esté for-
¢ando discussdes sobre 0s novos fumos
da polftica de saade”.

O fortalecimento econémico e poli-
“tico das Secretarias de Saude, assim
como as vantagens e desvantagens do

chamado convénio-empresa foram os
assuntos mais discutidos no ultimo dia
do Simpésio, promovido pela comisséo
de satide da Camara dos Deputados. O
secretdrio-geral do Sindicato dos Meta-
lurgicos de Sao Paulo, Clemitre Guedes
da Silva, denunciou os grandes incon-
venientes do convénio-empresa, afir-
mando que antes de ser admitido, tanto
o trabalhador quanto sua familia pas-
sam por uma triagem médica, que ter-
mina por indicar a precéria situagéo de
saude em que vivem, prejudicando sua
aceitacdo no emprego. Da mesma for-
ma, denunciou que as mulheres s6 s@o
admitidas depois de comprovado por
um médico que n&o estéo gravidas. Ele
fez essa exposicéo depois de ouvir do
representante da Associac@o Brasileira
de Medicina de Grupo — Abrange —
Irenaldo Rubo, a afirmac¢éo de que h4d
trés anos a Previdéncia néo homologa -
novos contratos.

O presidente do Consetho Consulti-
vo dos Produtores de Cacau — CCPC —
Everton de Almeida, pediu que seja
dado ao trabalhador rural o mesmo
direito que possui o empregado da érea
urbana, Ele refvindicou, ainda) que pos-
sam ser firmados convénios cém a Pre-
vidéncia Social nas 4reas rurais do Nor-
deste, mesmo que essas regides preci-
sem ser retiradas de area do Piass —
Programa de Interioriza¢éio das A¢des
de Satide —, isso porque, segundo afir-
mou, 0 programa néo funciona, pelo
menos na Bahia,



